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ILMO. SR(a). PREGOEIRO(a) DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA – TRE-BA 

 

REF.: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 049/2020 

 

TELEMAR NORTE LESTE S.A., em Recuperação Judicial, com sede na Cidade do Rio de 

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, 71, 2º andar, Bairro Centro, inscrita no 

CNPJ sob o nº 33.000.118/0001-79, “OI”, vem, por seu representante legal, com fulcro no art. 

18 do Decreto n.º 5.450/2005, apresentar IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital em referência, 

pelas razões a seguir expostas: 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

O Tribunal Regional Eleitoral da Bahia – TRE-BA instaurou procedimento licitatório na 

modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, sob o Nº 49/2020, 

visando à contratação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), bem como para prestação 

imediata, eventual ou temporária do serviço telefônico de discagem direta gratuita (0800) para 

o Tribunal Regional Eleitoral da Bahia conforme especificações descritas a seguir e 

devidamente discriminadas nos anexos A e B. 

 

Contudo, a Oi tem este seu intento frustrado perante as imperfeições do Edital, contra as quais 

se investe, justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas para participar de 

forma competitiva do certame. 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é 

exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja 

necessário, observados os termos da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da 

máxima competitividade possível entre os interessados.  

Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a 

melhor contratação almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, motivo pelo 

qual a Oi impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente 

manifestação.  
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ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS 

DO ANEXO A – ITEM 1 

Da análise das especificações técnicas, sobrevieram imperfeições que incidirão diretamente na 

execução do contrato. Há também a necessidade de flexibilização de algumas exigências para 

que se possa atingir o melhor preço da proposta, beneficiando a Administração Pública com a 

prestação de serviços de qualidade com preços mais módicos. 
 

Item A.3 Deverão ser disponibilizados 10 (dez) Troncos E1, totalizando 300 portas 

bidirecionais considerando o que se segue: 

 

• A recepção dos Troncos E1 no sítio do Contratante se dará por 

meio de fibras óticas redundantes (conforme observação a seguir); 

• A Contratada deverá garantir dupla abordagem (redundância) na 

disponibilização dos Troncos E1, de modo que 5 (cinco) Troncos 

sejam disponibilizados por um caminho físico e os outros 5(cinco) 

sejam disponibilizados por caminho físico diferente do primeiro. 

Desta forma, ficará garantido que a interrupção de um dos meios 

físicos não ocasionará a total indisponibilidade do serviço; 

• A Contratada também deverá garantir redundância na recepção dos 

Troncos através dos modems óticos instalados no Rack do 

Contratante, isto é, 5 (cinco) Troncos deverão ser instalados em um 

modem ótico e os outros 5 (cinco) em outro modem ótico diferente 

do primeiro. Desta forma, ficará garantido que a falha em um dos 

modems não ocasionará a total indisponibilidade do serviço além de 

aumentar a confiabilidade do sistema telefônico deste tribunal; 

• Deverão ser ativados 05 (cinco) Troncos E1 para uso imediato, 

totalizando 150 portas bidirecionais. Estes Troncos serão usados 

pelo tribunal em períodos não eleitorais quando não há demanda 

excessiva de ligações entrantes e saintes; 

• Os demais 05 (cinco) Troncos E1 deverão estar ininterruptamente 

disponíveis para uso, porém só serão efetivamente ativados em 

períodos de maior demanda, como por exemplo, em períodos 

eleitorais, durante o atendimento ao recadastramento biométrico 

pelo 0800 ou em qualquer outro período em que haja aumento na 

demanda por ligações telefônicas. Esses 05 (cinco) Troncos 
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poderão ser ativados ou desativados a critério do Contratante, 

situações às quais a Contratada se obriga a atender. 

 

 

Estes itens tratam do fornecimento dos troncos por meio de fibras redundantes, tal 

exigência extrapola o uso corrente do mercado e obriga aos prestadores de serviço um 

investimento adicional ao comumente necessário, com isso poderá termos uma oneração 

excessiva dos serviços, prejudicando assim o TER-BA a ter uma proposta mais vantajosa, 

ferindo assim o princípio da economicidade por parte da Administração Pública. 

Outro ponto que devemos observar é que 5 troncos serão utilizados somente em 

períodos de maior demanda, como por exemplo, em períodos eleitorais, ou seja, este projeto 

de redundância, um segundo projeto de Fibra, será utilizado muito pouco durando o tempo de 

contrato. Este investimento adicional irá prejudicar financeiramente o projeto, uma vez que as 

prestadoras de serviço terão que absorver este custo extra no decorrer do contrato 

aumentando as assinaturas e tarifas, deixando um contrato com alto custo. 

Pedido: Diante do exposto solicitamos que seja retirado a exigência de redundância de 

acesso para os troncos E1, afim de permitir que o TER-BA obtenha uma melhor proposta e 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Item 3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

• ITEM 5: Implementação do serviço de Discagem Direta Gratuita 

(0800), com possibilidade de ativação eventual, temporária ou 

definitiva durante períodos eleitorais ou em qualquer outro período 

mediante solicitação prévia do Tribunal. A ativação, bem como a 

desativação do serviço, deverá ocorrer no prazo máximo de 48 

horas da solicitação formal da Fiscalização ou do Gestor do 

contrato. (Grifo Nosso). 

 

Este item trata do prazo de ativação do 0800, ocorre que este prazo está  em 

desacordo com o estipulado no subitem 4.3 do item 4. FORMA E PRAZOS DE EXECUÇÃO, a 

saber: 

4.3. A prestação dos serviços deverá ser iniciada no prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela 

Fiscalização do contrato. O prazo para a emissão da Ordem de Serviço é de 

15 (quinze) dias após o recebimento da via contratual pela empresa. 
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Isto posto entendemos que o prazo de ativação e desativação do item 5 será de 60 dias assim 

como descrito no subitem 4.3. 

 

Está correto nosso entendimento? 

4.3. A prestação dos serviços deverá ser iniciada no prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela 

Fiscalização do contrato. O prazo para a emissão da Ordem de Serviço é de 

15 (quinze) dias após o recebimento da via contratual pela empresa. 

 

Este Item trata-se do prazo de entrega do objeto fixado em 60 dias corrido após 

recebimento da Ordem de Serviço, ocorre que o texto não menciona os casos de necessidade 

de elaboração de projeto específico para viabilizar a infraestrutura necessária à prestação do 

serviço, de acordo com as exigências o Objeto deverá ser ativado com acesso em Fibra Ótica. 
 

Pedido: Diante do exposto solicitamos que em casos específicos, mediante justificativa 

da contratada entregue a contratante antes de findar o prazo inicial, este prazo possa ser 

prorrogado por igual período para a instalação do serviço. 

 

PEDIDO 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a Oi 

requer que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, no prazo de 24 horas, 

acolhendo-a e promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital e seus anexos, sua 

consequente republicação e suspensão da data de realização do certame.  
 

 Salvador - BA, 14 de agosto de 2020. 


